


Edição 3.878 - Ano 23 - 27 de agosto de 2026 - Página 2

ÍNDICE
PORTARIA

PORTARIA SME . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
PORTARIA SME . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

EXTRATO
EXTRATO COOPERAÇÃO TÉCNICA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EXTRATO COOPERAÇÃO 001-2026 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

DECRETO
DECRETO 284 - POLUIÇAO PROPAGANDA POLÍTICA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Certificação Digital: PR4D8JLV-BFI8Q7B7-NNG0BLNS-JPOECE64
Versão eletrônica disponível em: http://www.canudos.ba.gov.br

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil.



 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Só a Educação Transforma 

 

 

PORTARIA Nº 015 de 27 de Agosto de 2026. 

 

 

Dispõe sobre a constituição dos MUTIRÕES 

ESCOLARES de Elaboração e/ou REVISÃO dos 

PROJETOS POLÍTICO PEDAGÓGICOS das 

Escolas Públicas do Campo pertencentes ao Sistema 

Municipal de Ensino de Canudos - Bahia. 

 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CANUDOS, ESTADO DA 

BAHIA, Roberto Gama dos Santos, no uso de suas atribuições legais e regulamentares que lhe são 

conferidas por lei, e: 

 

CONSIDERANDO a Constituição Federal, em seu artigo 205; A educação, direito de todos e dever do 

Estado e da família; 

 

CONSIDERANDO a Lei de Diretrizes e Bases – LDB, lei nº 9394/96, baseando-se em seus artigos 23, 

25, 26 e mais específico o 28, que trata da oferta de educação básica para a população rural; 

 

CONSIDERANDO o Parecer nº 036/2001, que aborda sobre a educação rural nas constituições anteriores, 

e como ela ainda, é vista no país; 

 

CONSIDERANDO a Resolução CNE/CEB nº 01/2002, que institui as Diretrizes Operacionais para a 

Educação Básica nas Escolas do Campo; 
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CONSIDERANDO a Resolução nº 02/2008, que estabelece as Diretrizes complementares, normas e 

princípios para o desenvolvimento de políticas públicas de atendimento da Educação Básica do Campo; 

 

CONSIDERANDO a Resolução nº 04/2010, que Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais 

especificando a Educação Básica do Campo como modalidade de ensino; 

 

CONSIDERANDO o Decreto nº 7.352/2010, que dispõe sobre a política de Educação do Campo e o 

Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária – PRONERA; 

 

CONSIDERANDO a Lei nº 12.960/2014 que que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, 

para fazer constar a exigência de manifestação de órgão normativo do sistema de ensino para o fechamento 

de escolas do campo, indígenas e quilombolas; 

 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.005/2014, que aprova o Plano Nacional de Educação - PNE, de 

forma mais específica a estratégia 19.6 da meta 19 que trata sobre estimular a participação e a consulta de 

profissionais da educação, alunos (as) e seus familiares na formulação dos projetos político-pedagógicos, 

currículos escolares, planos de gestão escolar e regimentos escolares; e na estratégia 7.27 da meta 07 que 

trata sobre desenvolver currículos e propostas pedagógicas específicas para educação escolar para as 

escolas do campo; 

 

CONSIDERANDO a Resolução CEE nº 103/2015, que dispõe sobre a oferta da Educação do Campo, no 

Sistema Estadual de Ensino da Bahia; 

 

CONSIDERANDO a Lei Estadual nº. 13.559/2016, que aprova o Plano Estadual de Educação – PEE do 

Estado da Bahia de forma mais específica a estratégia 7.2 da meta 07 que trata sobre incentivar a melhoria 

da educação escolar oferecida no campo; e estratégia 19.6 da meta 19  que trata sobre estimular a 

participação e a consulta a profissionais da educação, a estudantes e aos seus familiares para a formulação 

dos projetos político pedagógicos, planos de gestão escolar e regimentos escolares, assegurando a 
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participação dos pais e mães na avaliação do funcionamento da escola e no cumprimento do seu papel na 

formação das crianças e jovens; 

 

CONSIDERANDO a lei Municipal nº. 399 /25/2015, que aprova o Plano Municipal de Educação – 

PME do município de Canudos – Bahia, com base na Lei 614 de 27 de Junho de 2025, que Prorroga até 

31/12/2026 o PME, de forma mais específica na Estratégia 8.4 da META  8. 

 

CONSIDERANDO a Resolução CNE/CP nº 02/2017 que aprovou a Base Nacional Comum Curricular; 

 

CONSIDERANDO o Parecer CEE nº. 196/2019 que aprovou o Documento Curricular Referencial da 

Bahia – DCRB; 

 

CONSIDERANDO a Resolução CEE nº 137/2019 que fixa normas complementares para a implementação 

da Base Nacional Comum Curricular - BNCC, nas redes de ensino e nas instituições escolares integrantes 

dos sistemas de ensino, na Educação Básica do Estado da Bahia e dá outras providências; 

 

CONSIDERANDO a Resolução CME ou CEE nº 001/2025 que aprova o Referencial Curricular Municipal 

– RCM.  

 

CONSIDERANDO a adesão do município ao Programa de Formação de Educadores do Campo 

(Formacampo), coordenado pelo Grupo de Estudos e Pesquisas Movimentos Sociais, Diversidade e 

Educação do Campo e Cidade (Gepemdecc) da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB) e pela 

Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC), em parceria com a Universidade Federal do Recôncavo da 

Bahia (UFRB), com a Universidade do Estado da Bahia (UNEB) e  com União Nacional dos Dirigentes 

Municipais de Educação seccional Bahia (UNDIME/BA); que objetiva contribuir para a formação 

continuada dos profissionais que atuam na educação do campo e subsidiar na elaboração e/ou revisão do 

Projeto Político Pedagógico das escolas públicas do campo; 
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CONSIDERANDO que para elaboração e/ou revisão do Projeto Político Pedagógico das escolas do campo 

é necessário o diálogo conjunto entre as instituições e sociedade civil interessada;  

 

CONSIDERANDO a Resolução nº 001 de 2025 Estabelece diretrizes orientadoras para elaboração e/ou 

revisão do Projeto Político Pedagógico das escolas públicas do campo pertencentes ao Sistema Municipal 

de Ensino. 

 

RESOLVE:  

 

Art. 1º - Nomear os Mutirões Escolares para elaboração e/ou revisão dos Projetos Político Pedagógicos das 

escolas públicas do campo. 

 

Art. 2º - Os Mutirões Escolares terão as seguintes atribuições no processo de elaboração e/ou revisão dos 

Projetos Políticos Pedagógicos: 

 

I. Coordenar, colaborativamente, o processo elaboração e/ou revisão do Projeto Político-Pedagógico; 

II. Mobilizar a Comunidade Escolar para o processo de elaboração e/ou revisão do Projeto Político 

Pedagógico; 

III. Participar das atividades formativas promovidas pelo Programa FORMACAMPO; 

IV. Garantir de participação ampla e efetiva dos coletivos que compõem a escola do campo; 

V. Elaborar o cronograma e planejamento das ações; 

VI. Participar dos processos de escuta da comunidade escolar; 

VII. Garantir as especificidades de cada Modalidade de Educação ofertada pela escola em articulação 

com os princípios da Educação do Campo; 

VIII. Zelar pelas normativas legais específicas da Educação do Campo no Projeto Político Pedagógico;  

IX. Definir, entre o grupo escolar as atribuições dos membros para assegurar a sistematização dos 

processos de escuta e de estudos que subsidiarão a elaboração do Projeto Político Pedagógico; 
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X. Prezar pela valorização das experiências dos sujeitos, socializadas nos processos de escuta 

realizados; 

XI. Zelar pela identidade da escola e dos sujeitos do campo pertencentes à comunidade local, bem como 

sua função social no processo educativo. 

XII. Eleger as necessidades e demandas apresentadas como elementos fundamentais para garantir os 

avanços necessários para que a escola cumpra o seu papel social. 

 

Art. 3º - Os Mutirões Escolares deverão ter representantes da Comunidade Escolar e de Movimentos 

Sociais do Campo pertencentes à comunidade onde a escola está inserida.  

 

I. Os Mutirões Escolares devem ser constituídos com as seguintes representações: 

 

a) Diretor Escolar;  

b) Coordenação Escolar; 

c) Professores; 

d) Funcionários; 

e) Representante de Pais e Responsáveis; 

Representante dos estudantes (caso identifique que o estudante tem condições de entender e 

acompanhar o processo);   

f) Representante de Movimentos Sociais do Campo (Associações ou outros coletivos organizados da 

comunidade). 

 

II. Cada unidade escolar pode definir a quantidade de pessoas de seu Mutirão Escolar para elaboração 

e/ou revisão do Projeto Político Pedagógico conforme representações. 

 

Art. 4º - Ficam nomeados abaixo os Mutirões Escolares, das respectivas unidades de ensino, no âmbito do 

Programa de Formação de educadores e Educadoras do Campo (Formacampo) para elaboração e/ou revisão 

dos Projetos Político Pedagógicos das escolas públicas do campo do Sistema Municipal de Ensino:  
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RELAÇÃO DOS MUTIRÕES ESCOLARES QUE ESTARÃO EM PROCESSO DE 

ELABORAÇÃO E/OU REVISÃO DOS PPPS” 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

UNIDADE ESCOLAR - 01 

 ESCOLA MUN.  PROFESSORA REGINA CARDOSO DE CARVALHO 

INEP:29117046 CNPJ:  12.425.517/0001-01 End. Rua Praça do Prédio – N – II -150, Snº 

Nº NOME SEGMENTO QUE REPRESENTA 

01 Jociluce Conceição dos Santos Diretora 

N
Ú

C
L

E
O

 

02 Josimar Rocha da Silva Vice Diretor 

03 Elisangela Maria de Santana Santos  

Coordenadoras 04 Simone Lígia de Freitas Andrade 

05 Silvana Araújo da Silva 

06 Deise Varjão de Freitas  

Pais ou Responsáveis 08 Janice Santos da Silva 

09 Andressa Ferreira Santos  

Funcionários/as 10 Elígia Ferreira Lima 

11 Josimeire Andrade de Santana  

Professores/as 12 Ileana Cardoso Nogueira 

13 Creuza Calisto de Oliveira 

14 Jamile Freitas Paixão  

Estudante 15 José Ribeiro Bisneto 

16 Manuel Pereira de Jesus 

17 Josias da Silva Movimento Social ou Associação 
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UNIDADE ESCOLAR - 02 

EDUCANDÁRIO MUNICIPAL NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO 

INEP: 9116929 CNPJ:  12.589.682/0001-07 End.  Povoado Rosário, S/N 

Nº NOME SEGMENTO QUE REPRESENTA 

01 Carina Mirele Santos Almeida Diretora 

N
Ú

C
L

E
O

 

 

02 Lorena Farias da Silva Gois Coordenadora 

03 Amanda Reis da Silva Pai ou Responsável 

04 Lucimar Alves dos Reis Funcionário/a 

05 Maria José De Jesus Silva Professora 

06 Vitor Nogueira Silva Estudante 

07 Delma De Jesus Alves Movimento Social ou Associação 

UNIDADE ESCOLAR - 03 

ESCOLA MUNICIPAL ANTERO HONÓRIO DOS REIS 

INEP:  29117143 CNPJ:  52.580.884/0001-02   End:  Povoado São Bento, S/N BR116 

Nº NOME SEGMENTO QUE REPRESENTA 

01 Cristiane Cardoso Diretora 

N
Ú

C
L

E
O

 

02 Edinaiara Conceição dos Santos Coordenadora 

03 Sebastião Cardoso Dos Santos Pai ou Responsável 

04 José Nilton Brito dos Santos Funcionários 

05 Silvia Cristina Gomes de Moura Professoras 

06 Ivaneide Pereira de Almeida Estudante 

07 Wilson Cruz De Brito Movimento Social ou Associação 
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UNIDADE ESCOLAR - 04 

EDUCANDÁRIO M.NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS 

INEP:  29116643 CNPJ:   11.874.183/0001-90 End: Av. Juazeiro,- Bendegó, S/N BR 235 

Nº NOME SEGMENTO QUE REPRESENTA 

01 Carlindo Alves Santana Diretor 

N
Ú

C
L

E
O

 

02 Thais Cavalcante Coordenadora 

03 Carla Evellyn Silva Santos Pai ou Responsável 

04 Giltania Macedo Santos Funcionária 

05 Adelia Ferreira de Brito Professora 

06 Alex dos Santos Nunes Estudante 

07 Clécia Ferreira dos Santos Movimento Social ou Associação 

UNIDADE ESCOLAR - 05 

ESCOLA MUNICIPAL MESSIAS CONRADO DA SILVA 

INEP:  29344948 CNPJ:   11.874.202/0001-89 End:  End: Núcleo Habitacional I -50 

Nº NOME SEGMENTO QUE REPRESENTA 

01 Joselice Matos Cavalcante Santos Diretora 

N
Ú

C
L

E
O

 

02 Jérsica Brito de Freitas Coordenadora 

03 Edivânia Souza dos Santos Pais ou Responsável 

04 Maria Márcia dos Angêlos  Funcionária 

05 Hilda Alves dos Santos Professora 

06 Luegina Cardoso da Silva Estudante 

07 Antoniel Santos Marinho Movimento Social ou Associação 
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Art. 5º - Essa Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas todas as disposições 

em contrário.  

 

 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

 

 

 

Canudos - Bahia, 27 de Agosto de 2026  

 

 

 

 

 

Roberto Gama dos Santos 

Secretário Municipal de Educação 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Só a Educação Transforma 

 

 

PORTARIA Nº 015 de 27 de Agosto de 2026. 

 

 

Dispõe sobre a constituição dos MUTIRÕES 

ESCOLARES de Elaboração e/ou REVISÃO dos 

PROJETOS POLÍTICO PEDAGÓGICOS das 

Escolas Públicas do Campo pertencentes ao Sistema 

Municipal de Ensino de Canudos - Bahia. 

 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CANUDOS, ESTADO DA 

BAHIA, Roberto Gama dos Santos, no uso de suas atribuições legais e regulamentares que lhe são 

conferidas por lei, e: 

 

CONSIDERANDO a Constituição Federal, em seu artigo 205; A educação, direito de todos e dever do 

Estado e da família; 

 

CONSIDERANDO a Lei de Diretrizes e Bases – LDB, lei nº 9394/96, baseando-se em seus artigos 23, 

25, 26 e mais específico o 28, que trata da oferta de educação básica para a população rural; 

 

CONSIDERANDO o Parecer nº 036/2001, que aborda sobre a educação rural nas constituições anteriores, 

e como ela ainda, é vista no país; 

 

CONSIDERANDO a Resolução CNE/CEB nº 01/2002, que institui as Diretrizes Operacionais para a 

Educação Básica nas Escolas do Campo; 
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CONSIDERANDO a Resolução nº 02/2008, que estabelece as Diretrizes complementares, normas e 

princípios para o desenvolvimento de políticas públicas de atendimento da Educação Básica do Campo; 

 

CONSIDERANDO a Resolução nº 04/2010, que Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais 

especificando a Educação Básica do Campo como modalidade de ensino; 

 

CONSIDERANDO o Decreto nº 7.352/2010, que dispõe sobre a política de Educação do Campo e o 

Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária – PRONERA; 

 

CONSIDERANDO a Lei nº 12.960/2014 que que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, 

para fazer constar a exigência de manifestação de órgão normativo do sistema de ensino para o fechamento 

de escolas do campo, indígenas e quilombolas; 

 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.005/2014, que aprova o Plano Nacional de Educação - PNE, de 

forma mais específica a estratégia 19.6 da meta 19 que trata sobre estimular a participação e a consulta de 

profissionais da educação, alunos (as) e seus familiares na formulação dos projetos político-pedagógicos, 

currículos escolares, planos de gestão escolar e regimentos escolares; e na estratégia 7.27 da meta 07 que 

trata sobre desenvolver currículos e propostas pedagógicas específicas para educação escolar para as 

escolas do campo; 

 

CONSIDERANDO a Resolução CEE nº 103/2015, que dispõe sobre a oferta da Educação do Campo, no 

Sistema Estadual de Ensino da Bahia; 

 

CONSIDERANDO a Lei Estadual nº. 13.559/2016, que aprova o Plano Estadual de Educação – PEE do 

Estado da Bahia de forma mais específica a estratégia 7.2 da meta 07 que trata sobre incentivar a melhoria 

da educação escolar oferecida no campo; e estratégia 19.6 da meta 19  que trata sobre estimular a 

participação e a consulta a profissionais da educação, a estudantes e aos seus familiares para a formulação 

dos projetos político pedagógicos, planos de gestão escolar e regimentos escolares, assegurando a 
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participação dos pais e mães na avaliação do funcionamento da escola e no cumprimento do seu papel na 

formação das crianças e jovens; 

 

CONSIDERANDO a lei Municipal nº. 399 /25/2015, que aprova o Plano Municipal de Educação – 

PME do município de Canudos – Bahia, com base na Lei 614 de 27 de Junho de 2025, que Prorroga até 

31/12/2026 o PME, de forma mais específica na Estratégia 8.4 da META  8. 

 

CONSIDERANDO a Resolução CNE/CP nº 02/2017 que aprovou a Base Nacional Comum Curricular; 

 

CONSIDERANDO o Parecer CEE nº. 196/2019 que aprovou o Documento Curricular Referencial da 

Bahia – DCRB; 

 

CONSIDERANDO a Resolução CEE nº 137/2019 que fixa normas complementares para a implementação 

da Base Nacional Comum Curricular - BNCC, nas redes de ensino e nas instituições escolares integrantes 

dos sistemas de ensino, na Educação Básica do Estado da Bahia e dá outras providências; 

 

CONSIDERANDO a Resolução CME ou CEE nº 001/2025 que aprova o Referencial Curricular Municipal 

– RCM.  

 

CONSIDERANDO a adesão do município ao Programa de Formação de Educadores do Campo 

(Formacampo), coordenado pelo Grupo de Estudos e Pesquisas Movimentos Sociais, Diversidade e 

Educação do Campo e Cidade (Gepemdecc) da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB) e pela 

Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC), em parceria com a Universidade Federal do Recôncavo da 

Bahia (UFRB), com a Universidade do Estado da Bahia (UNEB) e  com União Nacional dos Dirigentes 

Municipais de Educação seccional Bahia (UNDIME/BA); que objetiva contribuir para a formação 

continuada dos profissionais que atuam na educação do campo e subsidiar na elaboração e/ou revisão do 

Projeto Político Pedagógico das escolas públicas do campo; 
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CONSIDERANDO que para elaboração e/ou revisão do Projeto Político Pedagógico das escolas do campo 

é necessário o diálogo conjunto entre as instituições e sociedade civil interessada;  

 

CONSIDERANDO a Resolução nº 001 de 2025 Estabelece diretrizes orientadoras para elaboração e/ou 

revisão do Projeto Político Pedagógico das escolas públicas do campo pertencentes ao Sistema Municipal 

de Ensino. 

 

RESOLVE:  

 

Art. 1º - Nomear os Mutirões Escolares para elaboração e/ou revisão dos Projetos Político Pedagógicos das 

escolas públicas do campo. 

 

Art. 2º - Os Mutirões Escolares terão as seguintes atribuições no processo de elaboração e/ou revisão dos 

Projetos Políticos Pedagógicos: 

 

I. Coordenar, colaborativamente, o processo elaboração e/ou revisão do Projeto Político-Pedagógico; 

II. Mobilizar a Comunidade Escolar para o processo de elaboração e/ou revisão do Projeto Político 

Pedagógico; 

III. Participar das atividades formativas promovidas pelo Programa FORMACAMPO; 

IV. Garantir de participação ampla e efetiva dos coletivos que compõem a escola do campo; 

V. Elaborar o cronograma e planejamento das ações; 

VI. Participar dos processos de escuta da comunidade escolar; 

VII. Garantir as especificidades de cada Modalidade de Educação ofertada pela escola em articulação 

com os princípios da Educação do Campo; 

VIII. Zelar pelas normativas legais específicas da Educação do Campo no Projeto Político Pedagógico;  

IX. Definir, entre o grupo escolar as atribuições dos membros para assegurar a sistematização dos 

processos de escuta e de estudos que subsidiarão a elaboração do Projeto Político Pedagógico; 
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X. Prezar pela valorização das experiências dos sujeitos, socializadas nos processos de escuta 

realizados; 

XI. Zelar pela identidade da escola e dos sujeitos do campo pertencentes à comunidade local, bem como 

sua função social no processo educativo. 

XII. Eleger as necessidades e demandas apresentadas como elementos fundamentais para garantir os 

avanços necessários para que a escola cumpra o seu papel social. 

 

Art. 3º - Os Mutirões Escolares deverão ter representantes da Comunidade Escolar e de Movimentos 

Sociais do Campo pertencentes à comunidade onde a escola está inserida.  

 

I. Os Mutirões Escolares devem ser constituídos com as seguintes representações: 

 

a) Diretor Escolar;  

b) Coordenação Escolar; 

c) Professores; 

d) Funcionários; 

e) Representante de Pais e Responsáveis; 

Representante dos estudantes (caso identifique que o estudante tem condições de entender e 

acompanhar o processo);   

f) Representante de Movimentos Sociais do Campo (Associações ou outros coletivos organizados da 

comunidade). 

 

II. Cada unidade escolar pode definir a quantidade de pessoas de seu Mutirão Escolar para elaboração 

e/ou revisão do Projeto Político Pedagógico conforme representações. 

 

Art. 4º - Ficam nomeados abaixo os Mutirões Escolares, das respectivas unidades de ensino, no âmbito do 

Programa de Formação de educadores e Educadoras do Campo (Formacampo) para elaboração e/ou revisão 

dos Projetos Político Pedagógicos das escolas públicas do campo do Sistema Municipal de Ensino:  
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RELAÇÃO DOS MUTIRÕES ESCOLARES QUE ESTARÃO EM PROCESSO DE 

ELABORAÇÃO E/OU REVISÃO DOS PPPS” 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

UNIDADE ESCOLAR - 01 

 ESCOLA MUN.  PROFESSORA REGINA CARDOSO DE CARVALHO 

INEP:29117046 CNPJ:  12.425.517/0001-01 End. Rua Praça do Prédio – N – II -150, Snº 

Nº NOME SEGMENTO QUE REPRESENTA 

01 Jociluce Conceição dos Santos Diretora 

N
Ú

C
L

E
O

 

02 Josimar Rocha da Silva Vice Diretor 

03 Elisangela Maria de Santana Santos  

Coordenadoras 04 Simone Lígia de Freitas Andrade 

05 Silvana Araújo da Silva 

06 Deise Varjão de Freitas  

Pais ou Responsáveis 08 Janice Santos da Silva 

09 Andressa Ferreira Santos  

Funcionários/as 10 Elígia Ferreira Lima 

11 Josimeire Andrade de Santana  

Professores/as 12 Ileana Cardoso Nogueira 

13 Creuza Calisto de Oliveira 

14 Jamile Freitas Paixão  

Estudante 15 José Ribeiro Bisneto 

16 Manuel Pereira de Jesus 

17 Josias da Silva Movimento Social ou Associação 
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UNIDADE ESCOLAR - 02 

EDUCANDÁRIO MUNICIPAL NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO 

INEP: 9116929 CNPJ:  12.589.682/0001-07 End.  Povoado Rosário, S/N 

Nº NOME SEGMENTO QUE REPRESENTA 

01 Carina Mirele Santos Almeida Diretora 

N
Ú

C
L

E
O

 

 

02 Lorena Farias da Silva Gois Coordenadora 

03 Amanda Reis da Silva Pai ou Responsável 

04 Lucimar Alves dos Reis Funcionário/a 

05 Maria José De Jesus Silva Professora 

06 Vitor Nogueira Silva Estudante 

07 Delma De Jesus Alves Movimento Social ou Associação 

UNIDADE ESCOLAR - 03 

ESCOLA MUNICIPAL ANTERO HONÓRIO DOS REIS 

INEP:  29117143 CNPJ:  52.580.884/0001-02   End:  Povoado São Bento, S/N BR116 

Nº NOME SEGMENTO QUE REPRESENTA 

01 Cristiane Cardoso Diretora 

N
Ú

C
L

E
O

 

02 Edinaiara Conceição dos Santos Coordenadora 

03 Sebastião Cardoso Dos Santos Pai ou Responsável 

04 José Nilton Brito dos Santos Funcionários 

05 Silvia Cristina Gomes de Moura Professoras 

06 Ivaneide Pereira de Almeida Estudante 

07 Wilson Cruz De Brito Movimento Social ou Associação 
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UNIDADE ESCOLAR - 04 

EDUCANDÁRIO M.NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS 

INEP:  29116643 CNPJ:   11.874.183/0001-90 End: Av. Juazeiro,- Bendegó, S/N BR 235 

Nº NOME SEGMENTO QUE REPRESENTA 

01 Carlindo Alves Santana Diretor 

N
Ú

C
L

E
O

 

02 Thais Cavalcante Coordenadora 

03 Carla Evellyn Silva Santos Pai ou Responsável 

04 Giltania Macedo Santos Funcionária 

05 Adelia Ferreira de Brito Professora 

06 Alex dos Santos Nunes Estudante 

07 Clécia Ferreira dos Santos Movimento Social ou Associação 

UNIDADE ESCOLAR - 05 

ESCOLA MUNICIPAL MESSIAS CONRADO DA SILVA 

INEP:  29344948 CNPJ:   11.874.202/0001-89 End:  End: Núcleo Habitacional I -50 

Nº NOME SEGMENTO QUE REPRESENTA 

01 Joselice Matos Cavalcante Santos Diretora 

N
Ú

C
L

E
O

 

02 Jérsica Brito de Freitas Coordenadora 

03 Edivânia Souza dos Santos Pais ou Responsável 

04 Maria Márcia dos Angêlos  Funcionária 

05 Hilda Alves dos Santos Professora 

06 Luegina Cardoso da Silva Estudante 

07 Antoniel Santos Marinho Movimento Social ou Associação 
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Art. 5º - Essa Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas todas as disposições 

em contrário.  

 

 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

 

 

 

Canudos - Bahia, 27 de Agosto de 2026  

 

 

 

 

 

Roberto Gama dos Santos 

Secretário Municipal de Educação 
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EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E INSTITUCIONAL Nº 001/2026 

 

PARTES: MUNICÍPIO DE CANUDOS, Estado da Bahia, CNPJ nº 

13.343.967/0001–18 e MATIZAR PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA, CNPJ nº 

04.939.205/0001-98. 

 

OBJETO: Apoio institucional do MUNICÍPIO à CONVENIADA para a realização 

das filmagens do longa-metragem “Selvajaria”, mediante a disponibilização temporária de 01 

(uma) ambulância municipal, acompanhada de 01 (um) motorista. 

 

CONTRAPARTIDAS DA CONVENIADA: Custeio integral do combustível gasto 

pela ambulância durante a utilização e responsabilidade integral pela provisão de serviços 

de saúde e primeiros socorros para as filmagens. 

 

VIGÊNCIA: De 28 de agosto de 2026 a 06 de outubro de 2026. 

 

DATA DE ASSINATURA: Canudos/BA, 27 de agosto de 2026. 

 

ASSINAM: Jilson Cardoso de Macedo (Prefeito Municipal) e Guilherme 

Fernandes Cezar Coelho, representante legal da Matizar Produções Artísticas Ltda. 
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